
  
    Capítulo I


    Educação popular: direito do cidadão e dever do Estado


    Parece adequado iniciar um estudo da educação popular no Brasil na Primeira República pela apresentação, ainda que sumária, dos embates mais amplos que condicionaram as propostas políticas de educação popular. Como lembra Georges Snyders (1.965, p. 436; minha tradução):


    Na verdade, cada grande época estabelece o seu ideal educacional e, ao mesmo tempo, os próprios meios para o alcançar; o objetivo e o método realmente variam. fazendo parte da mesma unidade, ela mesma adaptada a tal momento histórico.


    A partir de 1.843 a burguesia começou a enfrentar uma classe que se apresenta como a sua sucessora, a proletária. Parece demasiado apresentar um quadro geral dessa época, mas algo precisa ser dito a respeito da educação popular.


    O caráter democrático da educação popular não precisa ser discutido. A escola é apresentada como o lugar da descoberta de talentos, em que as vocações desabrocham, o que permite a ascensão social de cada um.


    Além disso, talvez até o mais importante, a escola garante um mínimo cultural para a identidade nacional. Ao mesmo tempo, em que afirma a necessidade de educação popular, surge no espírito dos intelectuais burgueses uma dúvida: a instrução, as luzes, não afastaria os instruídos do trabalho quotidiano? Esta dúvida assaltou os espíritos antes mesmo da Revolução Francesa de 1789, como nos mostra Snyders (1.965, p. 405; eu traduzi) pela voz de Voltaire (carta a Bastide datada de novembro de 1770):


    Esta é uma questão muito grande, ou seja, nove partes da humanidade em dez, deve ser como macacos. A parte enganadora nunca examinou bem esse problema delicado e, por medo de interpretar mal o cálculo, acumulou o máximo de visões que pôde nas cabeças da parte enganada.


    Ao enganar os nove décimos, os não instruídos, a nação ficará à mercê dos demagogos, que utilizando das superstições, das crenças, levantam as massas contra o Estado, por isso é necessária a instrução do povo (p. 405 e seguintes). Instruir o povo é uma necessidade, mas em que medida? Adam Smith (1.983, vol. II, p. 215), sustenta:


    Embora as pessoas comuns não possam, em uma sociedade civilizada, ser tão bem instruídas como as pessoas de alguma posição e fortuna, podem aprender as matérias mais essenciais da educação — ler, escrever e calcular — em idade bem jovem, que a maioria, mesmo dos que não precisam ser formados para as ocupações mais humildes, tenham tempo para as aprender antes de se empregar em tais ocupações. Com gastos muito pequenos, o Estado pode facilitar, encorajar e até mesmo impor a quase toda população a necessidade de aprender os pontos mais essenciais da educação.


    Por que seria necessária a instrução elementar?


    [Porque] a divisão do trabalho, a ocupação da maior parte daqueles que vivem do trabalho, isto é, a maioria da população, acaba restringindo-se a algumas ocupações extremamente simples, muitas vezes a uma ou duas. Ora, a compreensão da maior parte das pessoas é formada por suas ocupações normais. O homem que gasta toda a sua vida executando algumas operações simples, cujos efeitos também são, talvez, sempre os mesmos ou mais ou menos os mesmos, não tem nenhuma oportunidade para exercitar a sua compreensão ou para exercer o seu espírito inventivo no sentido de encontrar meios para eliminar dificuldades que nunca ocorrem. Ele perde naturalmente o hábito de fazer isso, tornando- se geralmente embotado e ignorante quanto possa ser uma criatura humana (idem, p. 213).


    Esse embotamento resulta na incapacidade de “formar juízos acerca dos grandes e vastos interesses de seu país”, tornando-o “incapaz de defender seu país na guerra”. A educação é um meio para evitar que as massas se tornem iludíveis pelos demagogos, pois “Quanto mais instruído ele [o povo] for, tanto menos estará sujeito às ilusões do entusiasmo e da superstição que, entre nações ignorantes, muitas vezes dão origem às mais temíveis desordens” (p. 217). Adam Smith (p. 216) conclui:


    Nos países livres, onde a segurança do Governo depende muitíssimo do julgamento favorável que o povo pode emitir sobre a sua conduta daquele, sem dúvida deve ser sumamente importante que este não esteja propenso a emitir julgamentos precipitados ou arbitrários sobre o Governo.


    Então se põe o problema pedagógico: como formar as consciências de tal maneira que os seus julgamentos sejam sempre sensatos, racionais, não- arbitrários? Para A. Smith, é suficiente o ensino das letras e da aritmética para que os homens do povo se tornem capazes de superar o embotamento do trabalho. Por certo, ele não era ingênuo. No artigo III, “Os gastos com as instituições destinadas à instrução das pessoas de todas as idades”, apresenta uma receita para superar as divergências entre as religiões que produzem a violência grassavam entre as seitas na Grã-Bretanha. Como elas instruem as pessoas de todas as idades, A. Smith (p. 224) apresenta os seus os remédios:


    O primeiro deles é o estudo da ciência e da filosofia, que o Estado poderia tornar mais ou menos geral entre todas as pessoas de posição e fortuna médias ou superiores à média — não pagando aos professores salários que os tornem negligentes e preguiçosos, mas instituindo algum tipo de período de experiência, mesmo nas ciências mais elevadas e mais difíceis, a que se submeteria toda pessoa antes de se lhe permitir exercer alguma profissão liberal ou ser admitida como candidata a qualquer cargo de prestígio, de confiança ou lucrativo.


    Com essa medida o Estado difundiria a ciência que é “o grande antídoto para o veneno do fanatismo e da superstição, e quando todas as classes superiores da população estivessem imunizadas contra esse veneno, as classes inferiores não poderiam ficar expostas e ele”.


    O outro remédio é o estímulo estatal às diversões públicas, desde que não fossem indecentes ou escandalosas, dando total liberdade de ação a todos os que, movidos pelo próprio interesse, procurassem, sem escândalo ou indecência, divertir e distrair o povo com a pintura, a poesia, a música, a dança, com todos os tipos de representações e exibições, facilmente dissiparia, na maior parte da população, a melancolia e a tristeza que quase sempre alimentam a superstição e o fanatismo populares (p. 224).


    Adam Smith preconiza uma ação de política cultural para conduzir o povo a viver feliz em sua situação, facilitando o desempenho do Governo. Não é o caso, aqui, apresentar um estudo acerca do projeto de A. Smith, o qual foi tomado para ilustrar as preocupações com a educação do povo.


    Se a intelectualidade burguesa instituiu a educação popular como um meio eficaz para combater as explosões irracionais das “classes inferiores”, preconizando o máximo possível de subvenção estatal da educação, então seria de esperar medidas práticas nessa direção. Todavia, isto não ocorreu.


    Lorenzo Luzuriaga, ao expor a história da educação pública, apresenta uma versão da expansão da educação popular, que só se tornou pública no final do século XIX.


    Tomaram o seu lugar [de educação popular], como ficou dito, os esforços das sociedades beneficentes e religiosas, assim como os intentos filantrópicos de alguns particulares, que fundaram escolas primárias em grande número (Luzuriaga, 1.959, p. 53).


    Para Luzuriaga, a Educação Nacional se opõe à Educação Estatal, pois esta é autoritária, a educação do súdito, enquanto aquela é uma educação do cidadão, democrática. Esta vertente democrática foi a abraçada pelos movimentos socialistas a partir de 1848. Após a Revolução de 1.848, na Alemanha, a Assembleia dos Professores Alemães, reunida em Eisenach, reivindicou uma “escola alemã, organizada, progressiva e unitária, da escola pré-primária à universidade, baseada em fundamentos comuns, humanos e populares…” (Luzuriaga, 1.959, p. 99–100). Tais aspirações foram sufocadas pela reação.


    A reivindicação educação popular, democrática, foi sustentada pelos socialistas, os quais consideravam que só seria realizável pela superação do Estado burguês.


    A reivindicação de educação popular, democrática, “escola única” ou “educação nacional” enfrentou diversos obstáculos. Na França, por exemplo, apenas em 1.916 foi retomado o movimento pela educação democrática marcado pelo aparecimento de trabalhos nos periódicos Manuel général de l’instruction primaire e no primeiro número da l’École et la Vie. Luzuriaga afirma que, entre 1918 e 1919, Les Compagnons [Os Companheiros] chegaram a um acordo em torno de um conjunto de princípios para a “reforma total do ensino francês”. Luzuriaga (1.959, p. 173) assim resume os princípios dessa reforma:


    19 — Cumpre estabelecer um ensino democrático, pois todas as crianças têm o direito a receber a educação mais ampla que o país lhe possa dar; por sua vez, têm o direito de explorar todas as riquezas espirituais que possuam. O ensino assim concebido e, ao mesmo tempo, um processo de seleção.


    29 — As separações entre o ensino primário, secundário e superior não tem razão de ser; não se devem separar os cidadãos por sua origem, em duas classes, e nelas fixá-los para sempre por educação diferente.


    39 — A solução é a escola única, que de uma parte leva às humanidades, e de outra, ao ensino profissional. A escola única é a escola primaria para todos, sejam filhos de burgueses, de operários ou de camponeses; é a escola primária pública e gratuita convertida na base obrigatória de qualquer ensino.


    49 — A escola única não é um local, mas o ensino, o exame e o professor únicos. Supõe imediatamente a supressão de classes elementares dos liceus e, com isso, a da separação entre ensino dos pobres e ensino dos ricos.


    50 — A escola única não é compatível com a escola livre, particular, nem é tampouco a escola uniforme.


    No início do século XX, na França, sob a influência da Revolução Russa, foi retomado o ideal de democratização da educação. A educação como um direito de todos e um dever do Estado só fora realizado em um lugar, nos Estados Unidos da América. Ali se implantou um sistema escolar que, no dizer de Cubberley, instituiu:


    [...] um completo sistema escolar democrático e não uma cópia dos sistemas aristocráticos e monárquicos das duas séries de espécie de escolas dos Estados Europeus. Logo que possível, continua o Autor, suprimimos os impostos escolares, ampliamos o curso e oferecemos escolas e material escolar gratuitos. Substituímos o colégio secundário pago pela escola secundária gratuita, e ao baseá-la na escola comum, desenvolvemos uma escala educacional ininterrupta, pela qual podiam ascender os jovens que a isso aspirassem (apud Luzuriaga, 1.959, p. 138).


    Os intelectuais da educação ficaram impressionados com a não intervenção estatal central nas escolas. Tanto que Karl Marx (Oeuvres, Économie, tomo I, p. 1.431), em suas notas, hoje são conhecidas como “Crítica do Programa do Partido Operário Alemão (1.875)” ou “Crítica do Programa de Gotha”, declara:


    Determinar por uma lei geral os recursos para as escolas primárias, a qualificação profissional do pessoal de ensino, etc., e como se faz nos Estados Unidos, supervisionar por inspetores do Estado a execução dessas prescrições legais, eis algo totalmente diverso do que fazer do Estado educador do povo!


    Todavia, Marx não reconhecia na gratuidade do ensino uma conquista. Pois “significa apenas
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